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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43999 - MT 
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DE CARVALHO GOMES JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : THALYTA HELOISA SOUZA AQUINO 
ADVOGADO : PAULO VINÍCIO PORTO DE AQUINO E OUTRO(S) - 

RO002723 

 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO 
POR MORTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEI ESTADUAL. LIMITE ETÁRIO. NÃO 
PREVALÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. O Plenário do STJ, estabeleceu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não há nulidade no julgamento, pois "o pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na inicial 
como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 
extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não 
implica em julgamento extra petita" (AgInt no AREsp 
1.188.230/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2019).
3. Consoante o entendimento desta Corte, a Lei federal n. 
9.717/1998, que fixa normas gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios dos servidores públicos da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a 
concessão de benefícios distintos daqueles previstos no Regime 
Geral de Previdência Social, deve prevalecer sobre as 
disposições de lei local em sentido diverso.
4. Hipótese em que a impetrante, filha de servidor público 
estadual, faz jus à continuidade de percepção de pensão por 
morte, até o implemento da idade de 21 anos, nos termos 
previstos na Lei n. 8.213/1991.
5. Não há violação do preceito constitucional previsto no art. 97 
da CF, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco da 
Súmula vinculante n. 10 do STF, quando a decisão agravada 
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procedeu à mera interpretação sistemática do ordenamento pátrio, 
sem a declaração de inconstitucionalidade da norma questionada.
6. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.999 - MT 
(2013/0338072-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO 
GROSSO contra decisão que, com fundamento no art. 34, XVIII, "b" e "c", do RISTJ, deu 
parcial provimento ao recurso ordinário para, concedendo em parte a segurança, reconhecer o 
direito da recorrente ao recebimento de pensão por morte até os 21 anos de idade (e-STJ fls. 
160/164).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (a) a decisão afigura-se 
nula de pleno direito, por ser extra petita, tendo em vista que o pedido restringiu-se a pleitear o 
pagamento de pensão por morte até os 24 anos, nada formulando sobre o direito ao 
recebimento até os 21 anos; (b) o art. 5º da Lei n. 9.717/1998 não possui efeito derrogatório das 
normas previdenciárias estaduais, bem como que não há distinção entre os benefícios relativos à 
pensão por morte previstos na lei federal e na estadual, sendo a única diferença que esta última 
é mais rigorosa; e (c) houve violação frontal do art. 97 da CF, tendo em vista o afastamento das 
disposições da legislação estadual sem declarar a sua inconstitucionalidade.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo interno para 
que se anule a decisão recorrida, ou subsidiariamente, que se desproveja o recurso ordinário.

Sem impugnação (e-STJ fl. 187).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.999 - MT 
(2013/0338072-0)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DE CARVALHO GOMES JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO  : THALYTA HELOISA SOUZA AQUINO 
ADVOGADO : PAULO VINÍCIO PORTO DE AQUINO E OUTRO(S) - RO002723 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEI ESTADUAL. LIMITE ETÁRIO. NÃO PREVALÊNCIA. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. O Plenário do STJ, estabeleceu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Não há nulidade no julgamento, pois "o pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na inicial como 
um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica em 
julgamento extra petita" (AgInt no AREsp 1.188.230/SP, Relator 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2019).
3. Consoante o entendimento desta Corte, a Lei federal n. 9.717/1998, 
que fixa normas gerais para organização e funcionamento dos regimes 
próprios dos servidores públicos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, ao vedar a concessão de benefícios distintos daqueles 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, deve prevalecer 
sobre as disposições de lei local em sentido diverso.
4. Hipótese em que a impetrante, filha de servidor público estadual, faz 
jus à continuidade de percepção de pensão por morte, até o implemento 
da idade de 21 anos, nos termos previstos na Lei n. 8.213/1991.
5. Não há violação do preceito constitucional previsto no art. 97 da CF, 
relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco da Súmula 
vinculante n. 10 do STF, quando a decisão agravada procedeu à mera 
interpretação sistemática do ordenamento pátrio, sem a declaração de 
inconstitucionalidade da norma questionada.
6. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Feito o registro, tem-se que se trata de insurgência do Estado de Mato 
Grosso contra decisão que reconheceu o direito da impetrante ao recebimento do benefício, até 
a idade de 21 anos, dando, por esta razão, provimento parcial ao recurso ordinário interposto, 
tendo em vista que o pleito era  o direito à pensão por morte até os 24 anos.

O presente recurso não merece prosperar.

Com relação à alegação de que a decisão foi extra petita, observo que 
"o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na inicial como 
um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica em julgamento extra petita" (AgInt no AREsp 
1.188.230/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2019). 
Nesse sentido, ainda:

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.  PENSÃO  POR  MORTE.  INOCORRÊNCIA  DE 
JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA  PETITA.  PECULIARIDADES DA 
DEMANDA DE CARÁTER PREVIDENCIÁRIO. INTERPRETAÇÃO  
LÓGICO-SISTEMÁTICA.  NÃO  HÁ ADSTRIÇÃO DO JULGADOR AO 
PEDIDO  EXPRESSAMENTE  FORMULADO PELO AUTOR. INEXISTÊNCIA 
DE REEXAME NECESSÁRIO. INAPLICABILIDADE DO RESP 1.544.804/RJ, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO INTERNO DO INSS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento consolidado de que não 
constitui julgamento extra ou ultra petita a decisão que, em atenção aos termos da 
congruência, concede providência jurisdicional diversa  da  requerida  por 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial.  Precedentes:  AgRg no REsp. 
1.384.108/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA,  DJe 3.2.2015; AgRg no AREsp. 
574.838/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS,   DJe  30.10.2014;  REsp.  
1.426.034/AL,  Rel.  Min.  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.6.2014.
2.   Inviável   a   aplicação   do  entendimento  firmado  no  REsp. 1.544.804/RJ,   
representativo   da  controvérsia,  como  defende  a Autarquia Previdenciária, uma 
vez que não houve reexame necessário e há recurso voluntário do autor no presente 
feito.
3.  Agravo Interno do INSS a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.614.994/MT, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 13/12/2018)
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ADMINISTRATIVO.   CONCURSO   PÚBLICO.  DIREITO  À  VISTA  DA  
PROVA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 41 DA 
LEI N. 8.666/93. INAPLICABILIDADE  A  CONCURSOS  PÚBLICOS  PARA  
INGRESSO  NO  QUADRO FUNCIONAL ESTATAL. SÚMULA N. 284/STF.
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual  
civil  anterior,  observam-se,  em relação ao cabimento, processamento  e  
pressupostos  de  admissibilidade dos recursos, as regras  do  Código  de Processo 
Civil de 1973, diante do fenômeno da ultra-atividade  e  do  Enunciado  
Administrativo  n.  2 do Superior Tribunal de Justiça.
II  - Consoante orientação sedimentada no STJ, não ocorre julgamento ultra  petita  
se  o  Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido  na  exordial.  O  pleito  
inicial  deve  ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo   que  o  acolhimento  do  pedido  extraído  da  
interpretação lógico-sistemática  da  peça  inicial  não  implica julgamento extra 
petita  (AgRg no AREsp n. 779.165/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda  
Turma,  julgado  em  7/4/2016,  DJe  24/5/2016.)  
[...]
IV - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento. (AREsp 1.332.255/SP, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2019)

No caso, tem-se que a decisão não se configura extra petita, uma vez 
que a questão foi resolvida na esteira do pedido exordial, mormente porque consignou a 
impetrante que, "em face do que dispõe os arts. 201, V, e 205 da Carta Magna, torna-se 
impositiva a conclusão de que aos dispositivos legais que fixam o limite de 21 anos como termo 
final da condição de dependente, para efeito de percepção do benefício de pensão por morte, 
deve ser emprestada interpretação em conformidade com a Constituição Federal, de modo a se 
entender que o alcance da referida idade somente será causa para a extinção da qualidade de 
dependente do cidadão se este não estiver cursando universidade ou escola técnica de 2º grau, 
hipótese em que (...) serão prorrogados até o término de sua formação acadêmica ou o alcance 
da idade limite de 24 (vinte e quatro) anos" (e-STJ fl. 12).

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no 
sentido de que a Lei federal n. 9.717/1998, que fixa normas gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios dos servidores públicos da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, ao vedar a concessão de benefícios distintos daqueles previstos no 
Regime Geral de Previdência Social, deve prevalecer sobre as disposições de lei local postas 
em sentido diverso. A propósito, cito recentes julgados: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI Nº 
9.717/98. REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de origem não se afastou da orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de que a Lei nº 
9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio dos 
servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão por 
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morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. 
3. No tocante aos honorários advocatícios, importa mencionar que a jurisprudência 
desta Corte firmou entendimento no sentido de que aferir a proporção do 
decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência de sucumbência recíproca 
ou mínima, demanda o revolvimento do acervo probatório, providência 
incompatível com a via eleita, a teor da Súmula 7/STJ. 
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos 
arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no EDcl no AREsp 
1.220.599/AM, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
02/08/2018).

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL. PENSÃO 
POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO.  PRORROGAÇÃO  DO  
BENEFÍCIO  ATÉ  24  ANOS  DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE 
PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO.  
APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO DE PAGAMENTO DO 
BENEFÍCIO  ATÉ  OS  21 ANOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
PRECEDENTES.
1.  Trata-se  de  recurso  ordinário  interposto  contra acórdão que denegou  a  
segurança,  mantendo o ato que fez cessar o pagamento do benefício  de  pensão 
por morte à recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos de idade.
2.  Levando  em  conta  que  a  Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à concessão  de  
benefício  previdenciário,  mas  sim  às hipóteses de dependentes para fins de 
isenção no Imposto de Renda, tratando-se de institutos  cujas naturezas jurídicas 
são totalmente diferentes, não há  que  se cogitar de aplicação analógica da 
previsão nela contida, tal qual requerido pela parte.
3.  Esta  Corte  de  Justiça  já se manifestou por diversas vezes no sentido  da  
impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de  pensão por morte até 
os 24 anos de idade se o requerente estiver cursando  ensino  superior,  por  
ausência  de  previsão legal nesse sentido.  
4.  Lado  outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese  em tela, já que 
estava em vigência por ocasião da morte da genitora  da  recorrente,  previu  como  
beneficiário  o  filho  não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito ou 
inválido.
5.  Contudo,  a  Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para  a  
organização  e  o  funcionamento  dos  regimes  próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito  Federal e dos Municípios, 
dispõe em seu art. 5º ser vedado aos  seus  destinatários  a  concessão  de  benefícios 
distintos dos previstos  no  Regime  Geral  da  Previdência  Social  pela  Lei  n. 
8.213/1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.
6.  Conforme  a  Lei  n.  8.213/1991,  o  direito  ao recebimento do benefício  de  
pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para  o  filho, ao completar 
21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for   inválido   ou  tiver  deficiência  
intelectual  ou  mental  ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II).
7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei n.  9.717/1998  
prevalece  sobre  a  norma  que regulamenta o regime próprio dos servidores 
públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão por morte até os 
21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes.
8.  Recurso  ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise do agravo 
interno. (RMS 51.452/MS, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 17/08/2017).
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No caso dos autos, a impetrante, filha de servidor público estadual 
falecido em 27/12/2010, faz jus à continuidade de percepção da pensão por morte até o 
implemento de seus 21 anos, conforme estabelecido na Lei n. 8.213/1991. .

Tal proceder não viola o preceito do art. 97 da CF, relativo à cláusula 
de reserva de plenário, tampouco a Súmula vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal, 
visto que houve a mera interpretação sistemática do ordenamento pátrio, sem a declaração de 
inconstitucionalidade da norma.

Com efeito, "a interpretação de norma infraconstitucional, ainda que 
extensiva e teleológica, em nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade 
efetuada mediante controle difuso de constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÕES DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO. 
OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
[...]
2. Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e ao 
enunciado 10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não 
haja declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por 
violados, tampouco afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte. 
Precedentes. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 578.648/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/03/2018.) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CLÁUSULA 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 
INFRACONSTITUCIONAL. ICMS. OPERAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE 
BOVINOS PARA IMÓVEL RURAL DO MESMO PROPRIETÁRIO 
LOCALIZADO EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 166/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DOS 
REPETITIVOS (RESP 1.125.133/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE. 10.09.2010). 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, "no pertinente à 
alegação de ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) e ao enunciado 
10 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, não há falar, na hipótese, 
em declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal tido por violado, 
tampouco afastamento deste, mas tão somente em interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" 
(RCD na Rcl 8.733/SP, Min. Sérgio Kukina, Primeira SEção, DJe 24.2.2014). 
[...]
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.749.588/MS, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/02/2019) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THALYTA HELOISA SOUZA AQUINO
ADVOGADO : PAULO VINÍCIO PORTO DE AQUINO E OUTRO(S) - RO002723
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DE CARVALHO GOMES JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DE CARVALHO GOMES JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : THALYTA HELOISA SOUZA AQUINO
ADVOGADO : PAULO VINÍCIO PORTO DE AQUINO E OUTRO(S) - RO002723

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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